
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.219 - PR (2014/0321151-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LOTEADORA ALCÂNTARA S/C LTDA 
ADVOGADOS : CAROLINA GOMES AZEVEDO 
  LEÔNIDAS SANTOS LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : ANDRE FUSTAINO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1.  Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente quando 
esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 
hipótese. 
2. Aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica 
o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 
Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial."
3. Quando a parte vencida for a Fazenda Pública, a condenação em honorários 
advocatícios deve ser feita conforme delineado no artigo 20, § 4º, do CPC, não 
estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no 
artigo 20, § 3º, daquele Estatuto, podendo determinar valores abaixo ou acima 
destes.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.219 - PR (2014/0321151-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LOTEADORA ALCÂNTARA S/C LTDA 
ADVOGADOS : CAROLINA GOMES AZEVEDO 
  LEÔNIDAS SANTOS LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : ANDRE FUSTAINO COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do Agravo 

(fls. 202-207, e-STJ) 

A agravante sustenta, em síntese: 

Conforme se pode extrair do Recurso Especial interposto, esse se 
fundamentou na negativa de vigência (violação) ao disposto no art. 20, §4º, que 
remete ao §3º do CPC, bem como divergência em razão, para fins de fixação de 
honorários quando o vencido é a Fazenda Pública, eis que o valor de R$ 400,00 
(quatrocentos reais) é irrisório e, portanto, não atendeu ao disposto nos artigos de 
lei em mencionados e o entendimento de outros tribunais, inclusive do próprio 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (fl. 212, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.219 - PR (2014/0321151-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.02.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem consignou (fl. 97, e-STJ):

Verifica-se que o valor da execução fiscal possuía o valor de R$ 
12.520,09, em 3-2-2012 (fl.10). Foi apenas oposta a exceção de pré-executividade 
(fls.43-54), ou seja, não foram necessárias diversas manifestações no processo. 
Os argumentos constantes na exceção de pré- executividade cingiram-se à 
progressividade do IPTU do Município de Londrina, matéria reiteradamente 
debatida e decida por Tribunal. Conclui-se, portanto, que não houve atuação 
substanciosa do patrono do agravante que oportunize a majoração do valor 
arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. Nessas condições, mantém-se a 
decisão agravada.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 

da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 

sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição 

e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU 
IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. (...) 

- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações previstas 
pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, como no caso, 
fixado o seu valor tendo em vista as especificidades da causa. Nesse contexto, 
sua revisão implicaria o reexame de matéria de ordem fático-probatória, 
insuscetível de ser apreciada na via especial, ex vi do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1378821/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE AMBAS AS PARTES. 
(...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. (...) PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 3. A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 
quando o juízo de origem afirma, expressamente, que os honorários foram 
estabelecidos de forma razoável, sendo inviável - nesses casos - a revisão dos 
valores pelo Tribunal Superior. 

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo analisou os elementos 
fáticos para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, inexistindo 
razões para sua majoração ou redução, situação que impede a revisão no Superior 
Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Conforme se 
verifica do aresto, os honorários foram estipulados em valor fixo, mediante a 
análise do desempenho do patrono da parte. Agravos regimentais improvidos 
(AgRg no AREsp 78.967/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/02/2012).  

Ademais, mesmo que superado este óbice, pacificou-se nesta Corte o 

entendimento de que, quando a parte vencida for a Fazenda Pública, a condenação em 

honorários advocatícios deve ser feita conforme delineado no artigo 20, § 4º, do CPC, não 

estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no artigo 20, § 3º, 

daquele Estatuto, podendo determinar valores abaixo ou acima destes. Cito precedentes da 

Corte Especial do STJ:

 AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 
20, § 4.º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO MÍNIMA E MÁXIMA DO § 3.º DO 
MESMO ARTIGO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
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1. Vencida a Fazenda Pública, incide o § 4.º do art. 20 do Código 
de Processo Civil, devendo os honorários advocatícios serem fixados segundo o 
critério de equidade, aferido pelas circunstâncias previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do § 3.º, do mesmo artigo. 

2. Assim, não se aplica os limites máximo e mínimo previstos no  § 
3.º do art. 20 do Código de Processo Civil, tampouco há obrigatoriedade de que a 
imposição da verba honorária incida sobre o valor da condenação. Com efeito, 
pode-se adotar como base de cálculo ou o valor da condenação ou o valor da 
causa, ou ainda pode-se arbitrar valor fixo. 

3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n. 491.055/SC, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DE DIREITO, DJ de 06/12/2004; 
EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJe de 08/10/2009 (AgRg 
nos EREsp 858.035/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
DJe 16/08/2010).   

Fazenda Pública (condenação). Honorários advocatícios (base de 
cálculo). Precedentes da Corte Especial (aplicação). 

1. Aplica-se o § 4º do art. 20 do Cód. de Pr. Civil quando vencida 
a Fazenda Pública, fixando-se os honorários de acordo com o critério de 
equidade. Nesses casos, não é obrigatória a observância dos limites máximo e 
mínimo nem a imposição de tal verba sobre o valor da condenação. 

2. Quando do juízo de equidade, o magistrado deve levar em conta 
o caso concreto à vista das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", 
"b" e "c", além disso pode adotar como base de cálculo ou o valor da causa, ou o 
valor da condenação, pode até arbitrar valor fixo. 

3. Precedentes da Corte Especial: EREsps 491.055, de 2004, e 
637.905, de 2005. 

4. Embargos de divergência conhecidos e recebidos. (EREsp 
624.356/RS, Rel. Ministro  NILSON NAVES, CORTE ESPECIAL, DJe 
08/10/2009).

Assinale-se que o não conhecimento do apelo raro, na parte em que apontada 

violação do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, inviabiliza, por conseguinte, a 

análise do alegado dissídio pretoriano a respeito desse mesmo dispositivo legal. Destarte, fica 

prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no 

exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 
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(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. (AgR no AREsp 34.860/RJ, 

Rel. Minstro MAURO CAMPBEL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 15.961/2005. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. JUROS DE 
MORA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE. REVISÃO. MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

1. Quanto ao tema relativo aos juros de mora, incide o 
entendimento da Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"). 

2. Esta Corte assentou compreensão de que, embora não seja 
possível compensação de perdas salariais resultantes da conversão em URV com 
reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 
pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores. 

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu sobre o termo 
final do pagamento com base nas provas dos autos e na Lei Estadual 
15.961/2005, e, assim, o exame da controvérsia, tal como apresentada no especial, 
esbarra nos óbices das Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário") e 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial"). 

4. Com relação aos honorários advocatícios, a jurisprudência do 
STJ orienta-se no sentido de que que, em regra, a revisão do valor fixado exige 
novo exame do contexto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Este óbice pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado 
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas 
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nos autos. 
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no 
AREsp: 180051 MG 2012/0104189-9, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Primeira Turma, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0321151-0 AREsp 642.219 / PR

Números Origem:  11494361  1149436104  1149436105  201403211510

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOTEADORA ALCÂNTARA S/C LTDA
ADVOGADOS : CAROLINA GOMES AZEVEDO

LEÔNIDAS SANTOS LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : ANDRE FUSTAINO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOTEADORA ALCÂNTARA S/C LTDA
ADVOGADOS : CAROLINA GOMES AZEVEDO

LEÔNIDAS SANTOS LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : ANDRE FUSTAINO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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